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Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios
AGSI
Assessoria de Governança de TIC e de Segurança da Informação

CONTRATAÇÕES DE SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO – TIC

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

1. REFERÊNCIA DAS INFORMAÇÕES DO PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERENCIA

Capítulo V, Art. 18º da Resolução nº 182 do CNJ de 17/10/2013, e Subseção II dos Art. 92 e 94 do Regimento Interno
Administra�vo da Secretaria do TJDFT, 13/12/2013.

 
I – Definição do objeto com a descrição sucinta, precisa, clara e suficiente do que se pretende contratar.

1. Contratação de empresa para Prestação Serviços de Tecnologia da Informação (Service Desk) das demandas de
microinformá�ca,  presencial ou remoto, pela função Central de Serviços, das demandas, em segundo nível,
para suporte técnico de tarefas catalogadas, ro�neiras e projetadas,  das demandas de serviços técnicos
especializados de sustentação de infraestrutura, melhorias con�nuas e desenvolvimento e atualização de sistemas,
garan�ndo os IMRs seguindo as melhores prá�cas e os principais modelos e normas de gerenciamento de serviços,
conforme especificações constantes do Edital e seus anexos.  

 
II – Fundamentação da contratação, dispor entre outros elementos per�nentes, sobre:
a. A mo�vação/fundamentação da contratação

1. O uso de recursos de Tecnologia da Informação (TI) já é habitual em qualquer órgão público. O serviço de
manutenção e suporte dos equipamentos e so�wares disponibilizados para os usuários é de suma importância, pois
apoiam os processos administra�vos e finalís�cos do TJDFT.

2. A implantação do PJe no TJDFT teve inicio em 2014 e foi sendo feita de forma gradual, de modo que todos –
magistrados, servidores, partes e operadores do Direito – pudessem se adequar ao novo formato digital. Ao longo
dessa caminhada, muitas ações de atendimento e aprimoramento. O TJDFT tem envidado esforços no sen�do de se
tornar 100% PJe, com a digitalização de autos distribuídos em meio �sico, com vistas a trazê-los para o ambiente
eletrônico. Já tem quase 80% do seu acervo digitalizado. O Sistema Eletrônico de Informações – SEI, para processos
administra�vo, completou quadro anos de funcionamento no TJDFT consolidando a dependência do órgão quanto
ao uso dos recursos tecnológicos. 

3. As a�vidades finalís�cas e administra�vas apoiam-se sobremaneira no uso de recursos de TI. A indisponibilidade
desses recursos por problemas de hardware ou so�ware, a demora na resposta a incidentes de infraestrutura e a
baixa capacidade de implementar funcionalidades e recursos de tecnologias impactam diretamente as a�vidades do
órgão.

4. Garan�r a disponibilização dos recursos de TI é necessários realizar o constante monitoramento de governança e
gestão de TI. Além disso, une-se as demais a�vidades de competência da área de TI, quais sejam: administração,
desenvolvimento, manutenção, monitoração e suporte aos sistemas, rede de comunicação de dados, e parque
computacional, bem como disponibilizar funcionamento sem interrupção 24x7 (vinte e quatro horas, sete dias por
semana) de serviços aos servidores, magistrados e cidadãos. A especialização da equipe de servidores tem
abrangido também as a�vidades de gestão e inteligência do negócio (a�vidade-fim), além do con�nuo
desenvolvimento técnico, prospecção e modernização das plataformas de so�ware e hardware da sustentação dos
serviços de TI.

5. A área de TI implantou em 2019 a função Central de Serviço como ponto único de contato e atualizou a ferramenta
de Gerenciamento de Serviços (ITSM). São mais de 6 mil registro de atendimentos à catálogos de negócios por mês
que desdobram em outros 7 mil catálogos técnicos. A configuração de a�vos, da ferramenta de ITSM, registram toda
a complexidade para sustentação, atualização e melhorias dos recursos de TI, destaca-se os principais números:
13.562 computadores pessoais; 1.611 equipamentos de rede; 221 servidores de aplicação; 176 serviços de TI; e 2
Centros de Dados monitorados 24x7. O TJDFT possui parque tecnológico bastante diversificado, em termos de
hardware e so�ware, contando com mais de 8.100 (oito mil e cem) usuários da Central de Serviços, entre
colaboradores, servidores e magistrados. Esses fatos, aliado ao constante surgimento de novas soluções de TI em
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função da crescente evolução tecnológica, exige disponibilidade permanente de serviços técnicos dedicados e
especializados.

6. O volume de solicitações registradas na ferramenta de ITSM, entre catálogos de negócios e catálogos técnicos
conforme preconiza o ITIL, são mais de 13 mil. Atender a essa demanda com qualidade e eficiência promovendo
economia, confiabilidade, flexibilidade, agilidade e racionalização de fluxos de trabalho, é preocupação constante da
administração superior do Tribunal, o que tornou a Tecnologia da Informação ferramenta estratégica que deve estar
alinhada com as áreas de negócios (a�vidade-fim).

7. A Coordenação Geral de Tecnologia da Informação - CGTI, estudou, desenvolveu e implantou o atendimento
unificado e integrado na lógica de serviços de TI, sendo assim, adota, defini�vamente, uma abordagem holís�ca para
o atendimento às necessidade do usuário. Atualmente, estão disponíveis 2.030 ofertas divididas
em 170 serviços entre técnicos e de negócios. Os catálogos de negócio estão disponíveis aos usuários e são divididos
por diversas ofertas cada. Os catálogos técnicos têm ofertas que sustentam os catálogos de negócios e são operados
por equipes de servidores lotados na CGTI ou empresa contratada. Em torno de 70% das solicitações deste catálogos
são atendidos por equipes da empresa contratada. A a perda da força de trabalho terceirizada, os serviços de TIC,
por consequência a disponibilidade dos recursos de TI, ficariam gravemente comprome�dos. 

8. Dentre as diversas a�vidades executadas pelos catálogos, ainda que essenciais, são ro�neiras e de baixa
complexidade, e poderiam ser delegadas a uma força de trabalho menos onerosa à Administração. Outras, devido às
suas caracterís�cas especializadas, precisam ser delegadas a equipes de profissionais especialistas e em número
suficiente para atender à enorme e crescente demanda de serviços, posto que a Tecnologia da Informação passou a
ser parte estratégica. Assim sendo, possibilita-se a liberação dos servidores mais qualificados do Tribunal para se
dedicarem às a�vidades de arquitetura e desenho de soluções, gestão e planejamento dos recursos de TI.

9. Com o obje�vo de atender as atuais e crescentes demandas de TI com celeridade, qualidade e eficiência,
contemplando os serviços de atendimento ao usuário, suporte técnico e manutenção de equipamentos de
informá�ca e de infraestrutura, desenvolvimento e atualização de sistema e melhorias de tecnologias do TJDFT, faz-
se imprescindível a contratação de uma empresa prestadora de solução de Service Desk, permi�ndo que os esforços
dos servidores do quadro efe�vo do órgão concentrem-se nas a�vidades de arquitetura e desenho de
soluções, gestão e planejamento dos recursos de TI. Ao mesmo tempo, requer-se apoio à a�vidades técnicas
especializadas, que demandam conhecimento profundo de tecnologias e arquiteturas u�lizadas no parque atual e
nas especificações para atendimento de evoluções e demandas futuras.

10. Para estruturar a realização das a�vidades e permi�r uma gestão efe�va, é imprescindível que sejam adotadas as
boas prá�cas disponibilizadas em modelos (frameworks) e normas públicas. Por isso, faz parte do escopo desta
contratação a observância destas boas prá�cas de gestão, notadamente aquelas rela�vas aos, macroprocessos da
Resolução 211/2015,  processos ITIL e normas da família ISO 20000, que tratam do gerenciamento de serviços de TI.
Conhecimento e aderência operacional a estes modelos, em conformidade a diretrizes estratégicas doTJDFT e de
órgãos governantes superiores e de controle externo (TSE, CNJ, TCU), é requisito para a contratação.

11.  Com o obje�vo de possibilitar a implantação das prá�cas citadas anteriormente, será necessário que a empresa
contratada opere, para atendimento das demandas, exclusivamente, na ferramenta de Service Desk - ITSM
(Informa�on Technology Service Management), ou seja, uma ferramenta de gerenciamento de serviços de TIC
baseada na ITIL da Microfocus, Service Manager Automa�o X implantada pela CGTI. Sem esta ferramenta tornam-se
inviáveis os controles necessários a uma boa gestão, tal como o gerenciamento de chamados ou dos a�vos de
serviço envolvidos, e a implementação de processos de gestão ITIL conforme preconizado pelo CNJ através do
iGovTIC-JUD e do ques�onário de avaliação anual elaborado pelo TCU para contemplar as diretrizes da Resolução
CNJ no 211/2015.

12. Dessa forma, pretende-se em consonância com a legislação vigente, manter grande parte dos servidores do quadro
efe�vo do Tribunal nas a�vidades de gestão das polí�cas de TIC e de domínio do conhecimento do negócio e
processos crí�cos, enquanto se executam a maioria das a�vidades operacionais e execu�vas correlatas de forma
indireta, mediante contrato.

13. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, cons�tuindo-se em
a�vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante,
não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec�vo plano de cargos;

14. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

15. O objeto da presente contratação pode ser obje�vamente especificado por meio de padrões usuais de mercado.
Desta forma, o objeto pode ser classificado como serviço comum, para fins do disposto no parágrafo único, art. 1º
da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, podendo, portanto, ser contratado por meio de processo licitatório na
modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica.

16. Por se tratar de serviço essencial à manutenção da disponibilidade do parque de equipamentos de usuários, que
apoiam a realização das a�vidades essenciais à manutenção e o cumprimento da missão ins�tucional do órgão, o
serviço caracteriza-se como um serviço con�nuado. ..

b. Os obje�vos e resultados a serem alcançados com a contratação

1. Os obje�vos pretendidos por esta contratação  para atender ao TJDFT no que diz respeito a prestação de
serviços para atendimento das demandas direcionadas à Coordenação Geral de Tecnologia de Informação - CGTI
por meio de suas ofertas para os serviços catalogados e não catalogados por meio da Central de Serviços
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em: atendimento para microinformá�ca, desenvolvimento de so�ware, correção de aplicações, suporte à
integradores de dados e sustentação da infraestrutura dos sistemas e soluções catalogadas, que visa sobretudo: 

1. Transformar a CGTI em provedor de serviços de TI com atendimento realizado por um único ponto de contato
para fornecer serviços de qualidade (baseado em requisitos), manter de gestão, por melhoria con�nua, e
garan�r a con�nuidade dos diversos negócios do Tribunal, principalmente com as áreas finalís�cas do TJDFT.

2. Ampliar a central de atendimento e torná-la uma função única, integrada aos processos de entrega
operacional, sob o gerenciamento das áreas de infraestrutura, centrada nos negócios do Tribunal e orientada
por indicadores de resultados, medindo entregas aos usuários, e indicadores de operação que visa controlar
os processos internos.

3. Aumentar a capacidade do desenvolvimento e correção das aplicações, catalogadas e não catalogadas
(Sistemas Descentralizados), com foco nas demandas aprovadas pelo Comitê de Governança. Sustentar e
atender demandas dos integradores de dados para promover e acelerar a Transformação Digital.

4. Assegurar a garan�a de disponibilidade de toda infraestrutura computacional do TJDFT, bem como das
a�vidades associadas à prestação dos serviços de sua sustentação.

5. Implementar um programa de melhoria con�nua baseada na gestão do conhecimento de TI, por domínio,
focado nos serviços providos e na experiência dos usuários, incorporando as fontes de conhecimento
existentes baseado na prá�ca "Suporte Centrado no Conhecimento"- Knowledge-Centered Service - KCS

c. O alinhamento entre a contratação e o PE e/ou PDTIC

1. Como ferramenta fundamental para alcançar, manter e evoluir a visão planejada, o TJDFT con�nuamente revisita e
revisa seu Planejamento Estratégico em conformidade com a resolução 198 do CNJ, de 1º de julho de 2014.

2. Além disso, esta contratação está alinhada estrategicamente com os planos abaixo:
1. Planejamento Estratégico - PE  2015-2020

1. O Plano Estratégico (2015-2020) é instrumento de planejamento do Tribunal de Jus�ça do Distrito
Federal e Territórios. Este estudo alinha-se aos seguintes obje�vos estratégicos:

1. Perspec�va Processo Interno:
1. Fomentar o uso da tecnologia da informação e comunicação como

instrumento de trabalho;
2. Consolidar e aprimorar a governança do TJDFT;
3. Fomentar e aperfeiçoar as prá�cas de sustentabilidade social,

ambiental e econômica;
2. Perspec�va Recursos:

1. Proporcionar infraestrutura de TIC apropriada ao exercício das
a�vidades administra�vas e judiciais;

3. Perspec�va Sociedade:
1. Aperfeiçoar a qualidade do atendimento ao usuário.

 

2. Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação - PETIC 2016 -2020

1. A CGTI têm seus instrumentos de planejamento estratégicos que contém às Inicia�vas
Estratégicas do Plano Diretor de Tecnologia da Informação de 2019 - PDTI que alinha-se aos Obje�vos
Estratégicos do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação - PETIC de 2016-2020. O
estudo alinha-se aos seguintes obje�vos estratégicos por perspec�va:

1. Perspec�va Processo Interno:
1. Aperfeiçoar a governança e a gestão de TIC

2. PDTI: Inicia�va Estratégica 4: Implantar processo de gerenciamento da con�nuidade
dos serviços de TIC

1. Garan�r a disponibilidade de sistemas e serviços
3. PDTI: Inicia�va Estratégica 1: Aprimorar processos de gerenciamento de incidentes,

problemas, mudanças, disponibilidade, capacidade e de a�vos de infraestrutura
4. Perspec�va Resultado:

1. Primar pela sa�sfação dos usuários e clientes de TIC
5. PDTI: Inicia�va Estratégica 3: Aperfeiçoar metodologia de avaliação da sa�sfação dos

usuários e clientes de TIC
6. PDTI: Inicia�va Estratégica 4: Intensificar manutenções preven�vas nos equipamentos

dos usuários
7. PDTI: Inicia�va Estratégica 5: Aprimorar os processos de gerenciamento de catálogo

de serviços, requisições, níveis de serviços, a�vos de microinformá�ca e da função
central de serviços. Aperfeiçoar as competências gerenciais e técnicas de pessoal da
área de TIC

8. PDTI: Inicia�va Estratégica 6: Expandir os itens do catálogo de serviços atendidos
através do autosserviço

 

3. Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTIC 2016-2018

 

1. PDTI: Inicia�va Estratégica 4: Implantar processo de gerenciamento da con�nuidade dos serviços de TIC
1. Garan�r a disponibilidade de sistemas e serviços

2. PDTI: Inicia�va Estratégica 1: Aprimorar processos de gerenciamento de incidentes, problemas,
mudanças, disponibilidade, capacidade e de a�vos de infraestrutura
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3. Perspec�va Resultado:
1. Primar pela sa�sfação dos usuários e clientes de TIC

4. PDTI: Inicia�va Estratégica 3: Aperfeiçoar metodologia de avaliação da sa�sfação dos usuários e clientes
de TIC

5. PDTI: Inicia�va Estratégica 4: Intensificar manutenções preven�vas nos equipamentos dos usuários
6. PDTI: Inicia�va Estratégica 5: Aprimorar os processos de gerenciamento de catálogo de serviços,

requisições, níveis de serviços, a�vos de microinformá�ca e da função central de serviços. Aperfeiçoar
as competências gerenciais e técnicas de pessoal da área de TIC

7. PDTI: Inicia�va Estratégica 6: Expandir os itens do catálogo de serviços atendidos através do
autosserviço

 

4. Alinhamento com o Plano Anual de Contratações

5. No Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios, o Comitê de Governança e Gestão de Contratações
(COC) é a instância, formada pelas principais áreas envolvidas no fluxo das contratações (SEG, SEMA, SEOF e
CJA) e por um Juiz Assistente da Presidência do TJDFT, além da SEPG e da COGESA quando da elaboração do
plano anual de contratações, que visa apoiar e subsidiar o ordenador de despesas nas questões relacionadas à
tomada de decisão, à elaboração, implementação e revisão de diretrizes, além de ser responsável pelo
monitoramento das aquisições realizadas na Casa.

6. O estudo refere-se a "Contratação de prestação de serviços de atendimento e suporte técnico aos usuários
(Service Desk), de forma presencial e remota, e serviços de apoio à gestão, operação, desenho e
aprimoramento de soluções de tecnologia da informação do TJDFT,  segundo as melhores prá�cas do
mercado.", iden�ficada por CGTI_001 e teve deliberação do COC para prosseguir. 

7.  O plano está disponível na internet (pac.tjdt.jus.br) e atende ao Ar�go 7º da Resolução 182/2013 do Conselho
Nacional de Jus�ça. 

d. A referência aos Estudos Preliminares da Solução de TIC realizados, apontando para o documento ou processo
administra�vo de contratação que contém os referidos estudos

1. Os Estudos Técnicos Preliminares realizados encontram-se no Estudos, Projetos e Normas SERGTI (0733475) do SEI
(Sistema Eletrônico de Informações) que compõe o processo administra�vo 24494/2018.

e. A conformidade técnica e legal do objeto com a indicação das normas técnicas e legais, caso existam, as quais a
Solução de TIC deverá estar aderente

1. A Lei 8.666/1993 estabelece normas gerais sobre licitações e contratos para obras, serviços, compras no âmbito dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. No ar�go 6º, Item II desta Lei, considera-se
Serviço como: 

Art. 6º  Para os fins desta Lei, considera-se:

I - ...

II - Serviço - toda a�vidade des�nada a obter determinada
u�lidade de interesse para a Administração, tais como:
demolição, conserto, instalação, montagem, operação,
conservação, reparação, adaptação, manutenção,
transporte, locação de bens, publicidade, seguro
ou trabalhos técnico-profissionais; (Nosso grifo)

De acordo com a a Resolução nº 182 do CNJ, de 17/10/2013,
Art. 9º trata do Plano de Trabalho, com requisitos
mínimos, para as a�vidades executadas por serviços
prestados:

Art. 9º  Nos casos de terceirização de a�vidades executadas
mediante cessão de mão de obra, o órgão deverá prever no
planejamento da contratação, Plano de Trabalho, que deverá
ser elaborado antes do Projeto Básico ou do Termo de
Referência.

Parágrafo único. O Plano de Trabalho, documento
devidamente aprovado pela autoridade competente do
órgão, deverá demonstrar o bene�cio da contratação
pretendida e conter, no mínimo:

I – o objeto a ser contratado;

II – a iden�ficação da Equipe de Planejamento da
Contratação;

III – a necessidade, jus�fica�va e valor es�mado da
contratação da Solução de Tecnologia da Informação e
Comunicação;
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IV – a relação entre a demanda prevista e a quan�dade de
serviço a ser contratada; e

V – o demonstra�vo de resultados a serem alcançados em
termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis.

2. A Instrução Norma�va N. 05/2017 do an�go Ministério do Planejamento, dispõe sobre as regras e diretrizes do
procedimento de contratação de serviços para realização de tarefas  execu�vas no âmbito da Administração Pública
federal direta, autárquica e fundacional. O ar�go 3º e 4º destaca a caracterização de serviços: 

Art. 3º O objeto da licitação será definido como prestação de
serviços, sendo vedada a caracterização exclusiva do
objeto como fornecimento de mão de obra.

Art. 4º A prestação de serviços de que trata esta Instrução
Norma�va não gera vínculo emprega�cio entre os
empregados da contratada e a Administração, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta. (Nosso grifo)

3. Já a Instrução Norma�va Nº 01/2019, do Ministério da Economia, trás as regras, também, para o processo de
contratação de soluções de TI para órgãos e en�dades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de
Tecnologia da Informação - SISP do Poder Execu�vo Federal. É considerada uma boa prá�ca e atualizadas. É mais
completa para em definições gerais, definições de equipe e gerenciamento de riscos. O ar�go 5º, que trata das
proibições, amplia entendimento para:

Art. 5º É vedado:

I - ...

II - ...

III - indicar pessoas para compor o quadro funcional da
contratada;

IV - demandar a execução de serviços ou tarefas estranhas
ao objeto da contratação, mesmo que haja anuência do
preposto ou da própria contratada;

V - reembolsar despesas com transporte, hospedagem e
outros custos operacionais, que devem ser de exclusiva
responsabilidade da contratada;

VI - prever em edital exigências que cons�tuam intervenção
indevida da Administração na gestão interna dos
fornecedores;

VII - prever em edital exigência que os fornecedores
apresentem, em seus quadros, funcionários capacitados ou
cer�ficados para o fornecimento da solução, antes da
contratação;

VIII - adotar a métrica homem-hora ou equivalente para
aferição de esforço, salvo mediante jus�fica�va e sempre
vinculada à entrega de produtos de acordo com prazos e
qualidade previamente definidos;

IX - contratar por postos de trabalho alocados, salvo os casos
jus�ficados mediante a comprovação obrigatória de
resultados compa�veis com o posto previamente definido;

4. O TCU comenta sobre os atestados de capacidade técnica, no Guia de Boas Prá�cas em Contratação de Soluções de
Tecnologia da Informação – Riscos e Controles para o Planejamento da Contratação – versão 1.0,  a falta de
amparo legal em se exigir o registro de profissionais de TI, de empresas ou de atestados de capacidade técnica
referentes a contratos de TI em qualquer conselho profissional (e.g. exigência de registro no CRA ou no CREA) para
fins de habilitação ou de seleção técnica. Acórdão 264/2006, item 9.4.1.1; 1.264/2006, itens 9.2.1 e 9.2.2,
do Plenário do TCU, determinou:

Acórdão 264/2006-TCU-Plenário
9.4. determinar ao Departamento de Administração do
Ministério das Relações Exteriores que, quando da abertura
de
novo(s) procedimento(s) licitatório(s) em subs�tuição à
Concorrência 02/2004, observe o disposto no art. 3° da Lei
8.666/93 e os seguintes preceitos na elaboração do(s)
edital(ais):
9.4.1. abstenha-se de:
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9.4.1.1 exigir que os Atestados de Capacidade Técnica em
contratos de prestação de serviços de informá�ca sejam
registrados nos Conselhos Regionais de Administração,
enquanto não sobrevier legislação ou decisão judicial que
defina qual o conselho profissional que detém esta
competência; (grifos nossos)

Ainda sobre o Guia, o TCU, comenta sobre riscos que podem
materializar-se em eventos e causar transtornos ao órgão
(paralisação de projetos), aos servidores e aos públicos
envolvidos. É oportuno destacar trecho do voto do Ministro-
Relator do Acórdão 140/2005-TCU-Plenário:

91. É certo que há amparo em lei para que se
busque atenuar as deficiências de pessoal por meio
da terceirização de diversas a�vidades, como o
desenvolvimento de sistemas e o suporte ao usuário, entre
outras. Lembre-se,contudo, que, antes de se desenvolver os
sistemas, é necessário especificá-los; antes de se licitar a
prestação de serviços de informá�ca, é necessário elaborar
um projeto básico que atenda aos interesses da
Administração; antes de se dar por executado um contrato, é
necessário que se tenha realizado seu acompanhamento
e fiscalização; e, antes que todas essas tarefas se iniciem, é
necessário formular um planejamento estratégico, que
oriente as ações do setor.
92. Existe, pois, um núcleo de a�vidades de informá�ca que
são estratégicas: ou porque lidam com informações
privilegiadas, ou porque tratam da fiscalização dos contratos,
ou porque delas depende o funcionamento do próprio setor
e das demais unidades que u�lizam seus serviços, ou porque
envolvem a tomada de decisão sobre a realização de
despesas de vulto na aquisição de bens e contratação de
serviços. Quando essas a�vidades não são regularmente
executadas, as chances de
serem causados prejuízos à Administração aumentam
consideravelmente. Portanto, não é razoável que esses
encargos sejam exercidos por servidores sem qualificação ou,
dado o conflito de interesses, sejam “delegados” a pessoal
terceirizado em razão das deficiências no quadro do órgão
público. (grifos nossos)

Portanto, para aquele Tribunal, as a�vidades relacionadas às
contratações de soluções de TI e à gestão dos respec�vos
contratos devem ser planejadas e executadas por servidores
qualificados do TJDFT, do contrário aumentam os riscos
de prejuízos.

5. Este documento visa atender também as definições constantes na Resolução nº 182 do CNJ, de 17/10/2013, bem
como as definições do Regimento Interno Administra�vo – RIA, do TJDFT, sobretudo: 

De acordo com a a Resolução nº 182 do CNJ, de 17/10/2013,
Art. 9º trata do Plano de Trabalho, com requisitos
mínimos, para as a�vidades executadas por serviços
prestados:

Art. 9º  Nos casos de terceirização de a�vidades executadas
mediante cessão de mão de obra, o órgão deverá prever no
planejamento da contratação, Plano de Trabalho, que deverá
ser elaborado antes do Projeto Básico ou do Termo de
Referência.

Parágrafo único. O Plano de Trabalho, documento
devidamente aprovado pela autoridade competente do
órgão, deverá demonstrar o bene�cio da contratação
pretendida e conter, no mínimo:

I – o objeto a ser contratado;

II – a iden�ficação da Equipe de Planejamento da
Contratação;

III – a necessidade, jus�fica�va e valor es�mado da
contratação da Solução de Tecnologia da Informação e
Comunicação;
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IV – a relação entre a demanda prevista e a quan�dade de
serviço a ser contratada; e

V – o demonstra�vo de resultados a serem alcançados em
termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis.

5. A Instrução Norma�va n. 05/2017 do an�go Ministério do Planejamento, dispõe sobre as regras e diretrizes do
procedimento de contratação de serviços para realização de tarefas  execu�vas no âmbito da Administração Pública
federal direta, autárquica e fundacional. O ar�go 3º e 4º destaca a caracterização de serviços: 

Art. 3º O objeto da licitação será definido como prestação de
serviços, sendo vedada a caracterização exclusiva do
objeto como fornecimento de mão de obra.

Art. 4º A prestação de serviços de que trata esta Instrução
Norma�va não gera vínculo emprega�cio entre os
empregados da contratada e a Administração, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta. (Nosso grifo)

7. Já a Instrução Norma�va nº 01/2019, do Ministério da Economia, trás as regras, também, para o processo de
contratação de soluções de TI para órgãos e en�dades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de
Tecnologia da Informação - SISP do Poder Execu�vo Federal. É considerada uma boa prá�ca e atualizadas. É mais
completa para em definições gerais, definições de equipe e gerenciamento de riscos. O ar�go 5º, que trata das
proibições, amplia entendimento para:

Art. 5º É vedado:

I - ...

II - ...

III - indicar pessoas para compor o quadro funcional da
contratada;

IV - demandar a execução de serviços ou tarefas estranhas
ao objeto da contratação, mesmo que haja anuência do
preposto ou da própria contratada;

V - reembolsar despesas com transporte, hospedagem e
outros custos operacionais, que devem ser de exclusiva
responsabilidade da contratada;

VI - prever em edital exigências que cons�tuam intervenção
indevida da Administração na gestão interna dos
fornecedores;

VII - prever em edital exigência que os fornecedores
apresentem, em seus quadros, funcionários capacitados ou
cer�ficados para o fornecimento da solução, antes da
contratação;

VIII - adotar a métrica homem-hora ou equivalente para
aferição de esforço, salvo mediante jus�fica�va e sempre
vinculada à entrega de produtos de acordo com prazos e
qualidade previamente definidos;

IX - contratar por postos de trabalho alocados, salvo os casos
jus�ficados mediante a comprovação obrigatória de
resultados compa�veis com o posto previamente definido;

 

8. O TCU comenta sobre os atestados de capacidade técnica, no Guia de Boas Prá�cas em Contratação de Soluções de
Tecnologia da Informação – Riscos e Controles para o Planejamento da Contratação – versão 1.0,  a falta de
amparo legal em se exigir o registro de profissionais de TI, de empresas ou de atestados de capacidade técnica
referentes a contratos de TI em qualquer conselho profissional (e.g. exigência de registro no CRA ou no CREA) para
fins de habilitação ou de seleção técnica. Acórdão 264/2006, item 9.4.1.1; 1.264/2006, itens 9.2.1 e 9.2.2,
do Plenário do TCU, determinou:

Acórdão 264/2006-TCU-Plenário
9.4. determinar ao Departamento de Administração do
Ministério das Relações Exteriores que, quando da
abertura de
novo(s) procedimento(s) licitatório(s) em subs�tuição à
Concorrência 02/2004, observe o disposto no art. 3° da
Lei 8.666/93 e os seguintes preceitos na elaboração
do(s) edital(ais):
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9.4.1. abstenha-se de:
9.4.1.1 exigir que os Atestados de Capacidade Técnica
em contratos de prestação de serviços de informá�ca
sejam registrados nos Conselhos Regionais de
Administração, enquanto não sobrevier legislação ou
decisão judicial que defina qual o conselho profissional
que detém esta competência; (grifos nossos)

Ainda sobre o Guia, o TCU, comenta sobre riscos que
podem materializar-se em eventos e causar
transtornos ao órgão (paralisação de projetos), aos
servidores e aos públicos envolvidos. É oportuno
destacar trecho do voto do Ministro-Relator do
Acórdão 140/2005-TCU-Plenário:

91. É certo que há amparo em lei para que se
busque atenuar as deficiências de pessoal por meio
da terceirização de diversas a�vidades, como o
desenvolvimento de sistemas e o suporte ao usuário,
entre outras. Lembre-se,contudo, que, antes de se
desenvolver os sistemas, é necessário especificá-los;
antes de se licitar a prestação de serviços de
informá�ca, é necessário elaborar um projeto básico
que atenda aos interesses da Administração; antes de
se dar por executado um contrato, é necessário que se
tenha realizado seu acompanhamento e fiscalização; e,
antes que todas essas tarefas se iniciem, é necessário
formular um planejamento estratégico, que oriente as
ações do setor.
92. Existe, pois, um núcleo de a�vidades de informá�ca
que são estratégicas: ou porque lidam com
informações privilegiadas, ou porque tratam da
fiscalização dos contratos, ou porque delas depende o
funcionamento do próprio setor e das demais unidades
que u�lizam seus serviços, ou porque envolvem a
tomada de decisão sobre a realização de despesas de
vulto na aquisição de bens e contratação de serviços.
Quando essas a�vidades não são regularmente
executadas, as chances de
serem causados prejuízos à Administração aumentam
consideravelmente. Portanto, não é razoável que esses
encargos sejam exercidos por servidores sem
qualificação ou, dado o conflito de interesses, sejam
“delegados” a pessoal terceirizado em razão das
deficiências no quadro do órgão público. (grifos nossos)

Portanto, para aquele Tribunal, as a�vidades
relacionadas às contratações de soluções de TI e à
gestão dos respec�vos contratos devem ser planejadas
e executadas por servidores qualificados do TJDFT, do
contrário aumentam os riscos de prejuízos.

Este documento visa atender também as definições
constantes na Resolução nº 182 do CNJ, de
17/10/2013, bem como as definições do Regimento
Interno Administra�vo – RIA, do TJDFT.

9. Não obstante, é relevante ressaltar que ocasionalmente será possível encontrar jus�fica�vas para todas as ocasiões
em que a estruturação lógica do entendimento do texto assim o exigir.

f. As obrigações contratuais que o órgão e a empresa contratada deverão observar

1. Além dos requisitos já enumerados neste documento e seus anexos, durante a vigência contratual, para o fiel
atendimento dos requisitos do objeto, a CONTRATADA deverá cumprir as exigências a seguir:

1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
disponibilização de pessoal necessário ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de executar os
serviços, na qualidade e quan�dade necessários ao atendimento do objeto;

2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar
da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos necessários e suficientes dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los
com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

6.  Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para
a execução do serviço;

7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
9. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar

a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
11. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;
14.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do
art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel
execução do contrato;

16.  Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da equipe de gestão do contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;

17.  Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização do objeto do contrato pela contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre
que considerar a medida necessária;

18. Quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento do objeto;

19.  Manter a produ�vidade ou a capacidade mínima de fornecimento do objeto durante a execução do contrato;
20. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais rela�vos ao objeto sobre os diversos artefatos

e produtos produzidos ao longo do contrato, incluindo a documentação, à Administração;
21. Dimensionar, organizar e gerenciar o quan�ta�vo de profissionais em turnos de trabalho necessários para o

cumprimento do objeto contratado de acordo com os níveis de serviços/instrumentos de medição do
resultado exigidos neste Edital e seus anexos;

22. Disponibilizar, após o recebimento da Nota de Empenho, e até a assinatura do Contrato, o número 0800 para
abertura de chamados;

23. Não alocar para a prestação dos serviços que cons�tuem objeto do presente certame, nas dependências do
órgão CONTRATANTE, familiar de agente público que neste exerça cargo em comissão ou função de confiança;

24. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;

25. Não veicular ou comercializar os produtos gerados, rela�vos ao objeto da prestação dos serviços, sem a prévia
autorização do CONTRATANTE;

26. A CONTRATADA deverá seguir os processos ITIL da CONTRATANTE;
27. Manter em seu quadro cota mínima de 30% (trinta por cento) das vagas, reservadas para mulheres que

possuam a qualificação exigida. (sustentabilidade social ODS 5)

 

1. Cons�tuem obrigações da CONTRATANTE:
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;
2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por equipe ou servidor especialmente designado,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção;

4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e
seus anexos;

5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em
conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.

6. Nomear Gestor e Equipe de Fiscalização do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato,
conforme os dispostos legais;

 

III - Especificação técnica detalhada do objeto necessária para gerar os resultados pretendidos com a contratação,
contendo os seguintes elementos mínimos:
a. Especificação:

1. As especificações técnicas do objeto trata dos procedimentos necessários e suficientes ao adequado fornecimento
dos serviços contratados, por meio dos principais elementos de execução contratual, de acordo com o art. 18, IN
01/2019, denominado Modelo de Execução do Contrato.
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2. Os serviços deverão ser prestados nas instalações prediais e circunscrições  do TJDFT conforme tabela descrita no
ANEXO XXXXX:

3. ITEM DESCRIÇÃO UNID QTIDADE

01 

Contratação de empresa para Prestação Serviços de Tecnologia da
Informação (Service Desk) das demandas de microinformá�ca,
 presencial ou remoto, pela função Central de Serviços, das
demandas, em segundo nível, para suporte técnico de tarefas
catalogadas, ro�neira e projetadas,  das demandas de serviços
técnicos especializados de sustentação de infraestrutura,
melhorias con�nuas e desenvolvimento e atualização de
sistemas, garan�ndo os IMRs seguindo as melhores prá�cas e os
principais modelos e normas de gerenciamento de serviços,
conforme especificações constantes no Termo de Referência.

UST 1.428.570

4. Quanto a categoria de serviços (CATSER), o item 01 é composto por:

1. Código: 26980. 

2. Código: 27014.

3. Código: 26972. 

4.  Código: 25992.

5. Código: 26000.

5. Para atender aos obje�vos pretendidos desta contratação, é importante destacar que trata-se da prestação
dos serviços para atendimento das demandas direcionadas à Coordenação Geral de Tecnologia de Informação -
CGTI por meio de suas ofertas para os serviços catalogados e não catalogados na Central de Serviços
em: atendimento para microinformá�ca, desenvolvimento de so�ware, correção de aplicações, suporte à
integradores de dados e sustentação da infraestrutura dos sistemas e demais soluções catalogadas.

6. Trata-se de serviços comuns - cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser obje�vamente definidos por
meio de especificações usuais de mercado - atendem a necessidades frequentes e normalmente são contratados
por meio de pregão eletrônico com base nas Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e nº 8.666, de 21 de junho de
1993, com padrões técnicos, requisitos operacionais e metodologia de remuneração alinhados ao disposto
na Instrução Norma�va nº 01/2019, do Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocra�zação, Gestão e
Governo Digital/Secretaria de Governo Digital, marco regulatório na contratação de bens e serviços de Tecnologia da
Informação (TI) do Poder Execu�vo Federal. 

7. Os serviços deverão ser prestados para atender a necessidade do Tribunal em consolidar o modelo de atendimento
unificado que visa fornecer atendimentos às solicitações ofertadas, em catálogos técnicos, com três níveis de
complexidade (baixo, médio e alta), e atendam as oportunidades de melhoria con�nua e a inovação. Os serviços
serão categorizados por :  gerida pelas equipes da CGTI orientado às necessidades dos usuários. 

Os catálogos técnicos de atendimentos devem sustentar os catálogos disponíveis para os usuários, conhecidos como
catálogos de negócios, que contêm ofertas com esforço e complexidade medida para gerar os custos em UST. 

A solução deve levar em consideração as informações disponíveis atendendo os obje�vos citados no início deste
Estudo que, resumidamente, são: transformar a CGTI em provedor de serviços de TI com atendimento realizado por
um único ponto de contato; ampliar a central de atendimento integrada, centrada nos obje�vos do Tribunal e
orientada por indicadores de resultados; aumentar a capacidade do desenvolvimento e correção das aplicações,
catalogadas e não catalogadas; assegurar a disponibilidade da infraestrutura computacional do TJDFT; implementar
um programa de gerenciamento de conhecimento e de melhoria con�nua de TI por domínio de dados.

A SUGIT, a pedido da CGTI, desenvolveu um modelo de atendimento das suas demandas atender alinhado aos seus
planos estratégicos e tá�cos. O modelo considera pessoas, tecnologias e processos de forma holís�ca, integrada e
medida como serviços.

8. Central de Serviços de TI: Serviço de atendimento às requisições de serviços de TI, de suporte à resolução de
incidentes e inves�gação de problemas de Tecnologia da Informação. Este serviços são representados pela Central
de Atendimento, que é o ponto único de contato entre o provedor do serviço e os usuários. Após o primeiro contato
com a Central de Atendimento, a demanda poderá ser encaminhada para profissionais com maiores habilidades e
especialistas para atendimento das requisições solicitadas.

9. Serviços de Suporte à Sustentação de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (TI):  Serviço de administração de
toda a plataforma que serve de suporte aos sistemas da organização. Compreende a administração dos recursos de
hardware (servidores, desktops, etc.) , de rede (links de internet) e de so�ware (sistemas, banco de dados, etc. ) que
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devem ser gerenciados por recursos humanos de TI capacitados e competentes para manter disponíveis e operantes
esses recursos e os serviços.

10. Serviços de planejamento, configuração, migração e transferência de conhecimento de so�wares, a fim de definir os
padrões de u�lização, as configurações básicas, e transferência de conhecimento para sua u�lização.

11. Manutenção de So�ware Serviços especializados de manutenção Corre�va, Preven�va e Adapta�va de so�ware já
existentes. São consideradas nesta categoria, a manutenção Corre�va, Preven�va e Adapta�va em demandas sem
necessidade de alteração de requisitos funcionais. Inclui a totalidade ou parte das disciplinas de desenvolvimento de
so�ware. Não inclui os serviços que acrescentam novas funcionalidades ao programa.

12. O serviço de sustentação engloba os serviços de operação, correção de defeitos e manutenção con�nuada de
soluções de so�ware assim como as demais a�vidades que garantam a disponibilidade, estabilidade e desempenho
de soluções de so�ware implantadas nos ambientes de produção.

 

1.  

2.  Para os efeitos deste Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência ou Projeto Básico, aplicam-se os seguintes
termos e definições:

1. Ação corre�va: Ação para eliminar a causa ou reduzir a probabilidade de recorrência de uma não
conformidade iden�ficada.

2. Alta Administração: órgão, en�dade ou unidade administra�va da Administração Pública contratante de
serviços terceirizados.

3. Base de Conhecimento: Armazena conhecimentos acumulados sobre um determinado assunto. Essas
informações podem ser u�lizadas na solução dos problemas apresentados pelos clientes, por meio de
ferramentas ou sistemas especialistas.

4. Central de Atendimento: é uma unidade funcional composta por pessoas dedicadas e responsáveis por lidar
com uma variedade de a�vidades, presencial ou remoto, de serviços de TI1, geralmente iniciada através de
chamadas telefônicas, sistema de abertura de solicitações ou aplica�vos móveis. É ponto único de contato
para os usuários e tem seu funcionamento em regime de 24x7.

5. Solicitação: Qualquer �po de demanda formalmente registrada por meio válido na Central de Atendimento,
seja problema, requisição de informação, aconselhamento, acesso a um serviço ou modificação pré-aprovada.

6. Disponibilidade: Habilidade de um serviço ou recurso de desempenhar sua função necessária em um
determinado instante ou durante um período de tempo acordado.

7. Incidente: Uma interrupção não planejada, uma redução na qualidade ou um evento que ainda não impactou
o serviço do usuário.

8. MCTI: Modelo de Contratação de Soluções de TI, que define um conjunto de boas prá�cas para contratação de
soluções de TI pela Administração Pública Federal, conforme detalhado no Guia de Boas Prá�cas em
Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação”4, publicado pela SETIC.
h�ps://mc�.governoeletronico.gov.br

9. Melhoria Con�nua: A�vidade recorrente para aumentar a habilidade de atender requisitos de serviços.

10. Ordem de Serviço (OS): é a formalização do trabalho que será prestado ao contratante. É o documento que
contém as definições e informações necessárias para planejar e executar um serviço, bem como a autorização
formal para sua realização.

11. Parte interessada: Pessoa ou grupo que tem interesse específico no desempenho ou no sucesso das
a�vidades do provedor do serviço.

12. Problema: É uma causa comum de um ou mais acidentes, nem sempre conhecida quando das suas
ocorrências.

13. Usuário: Aquele que usufrui diretamente dos serviços prestados de TI.

3. Central de Serviços
1.   A Central de atendimento, suporte e prestação de serviços (Service Desk), não é apenas uma função dentro

das melhores prá�cas, é um meio único para se gerenciar as demandas e requisições dos usuários, com
importância estratégica para a prestação de serviços de TIC. Por ser o ponto único de contato entre a TI e os
usuários, o Service Desk é diretamente responsável pela percepção e sa�sfação quanto à qualidade e
efe�vidade dos serviços de TIC do Tribunal.

4. A Central, neste modelo, é ponto único de atendimento das demandas dos clientes (usuários). Toda demanda será
sustentada por catálogos de negócio com devidos acordos de níveis de serviços: tempo de atendimento e requisitos
de qualidade. FALCONI (1999) descreve que, um produto ou serviço de qualidade é aquele que atende
perfeitamente, de forma confiável, de forma acessível, de forma segura e no tempo certo às necessidades do
cliente. 
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5. Ao considerar a CGTI um provedor de serviços, seus clientes (usuários) são: público, servidores, magistrados e
unidades jurisdicionais. Para registros e classificação dos atendimentos deve-se considerar sua urgência e
impacto para definir prioridade no atendimento que considera os acordos de níveis de serviços. Desenvolveu-se a
matriz de prioridade: Urgência X Impacto = Prioridade. Foram definidos parâmetros com variáveis aceitáveis,
baseado na experiência dos atendimentos anteriores.

6. Níveis de impacto são: servidor/público (1), magistrado (2), Salas de Audiências (3), Fóruns/Localidades (4) e
Serviços de TI (5). Cada Serviço de TI (Ex: PJe, SEI, Computadores, Impressoras, etc) será classificado por níveis de
urgência estão entre 1 e 5. A definição de prioridade é definida pelo produto do nível de urgência e impacto. As
escalas de prioridade (tabela) estão em três categorias de relevância: baixa (1-5), média (6-14) e crí�ca (15-25).
Como exemplo, considerando o PJe com o maior nível de urgência (5), o produto (urgência x impacto) de
uma demanda de magistrado para o serviço do PJe é 10 e sua demanda será classificada como de média prioridade. 

7.  A solução é composta de uma Central de Serviços organizada no modelo de Service Desk (Modelo ITIL), incumbida
de receber as requisições encaminhadas pelos usuários do Tribunal, com o propósito de
solucionar problemas enfrentados pelos que u�lizam a TIC  e para realizar a prestação de serviços ofertados no
catálogo da CGTI em cumprimento das suas atribuições ins�tucionais.

8. Na ordem, as a�vidades realizadas pela Central devem incluir:

1. Orientar e realizar aconselhamento técnico aos usuários na u�lização dos serviços;

2. Registrar as solicitações3 de suporte e serviços requisitadas pelos usuários;

3.Categorizar as solicitações para atendimento pela equipe adequada;

4. Atender as solicitações u�lizando a base de conhecimento com as soluções documentadas
pelas áreas de serviços técnicos especializados (fornecedor ou unidade da CGTI);

5. Escalonar as solicitações não-catalogadas às áreas de serviços técnicos especializadas;

6. Acompanhar as solicitações registradas junto às equipes de atendimento ou áreas de serviços
técnicos especializados.

7. Em estudo do Gartner (1057529) a média de atendimentos/contatos e custos anuais considerados para empresa de
pequeno, médio e grande porte são, respec�vamente, até 80.000 contatos, US$ 21,32; entre 80.000 e 275.000
contatos, US$ 14,36 e mais de 275.000 contatos, US$ 13,55. Importante destacar que deste custo, o custo com
pessoal representa 88%. 

Matriz de Prioridade

Exemplo de ServiçosUrgência Matriz de Probabilidade x Impacto

PJE 5 5 10 15 20 25

SEI 4 4 8 12 16 20

Computador 3 3 6 9 12 15

Impressora 2 2 4 6 8 10

Token 1 1 2 3 4 5

 Impacto Usuário (1)Magistrado (2)S. Audiência (3)Fórum (4)Serv. TI (5)

Classificação da Prioridade

Produto (Urgência x Impacto)PrioridadePrevisão de Tempo

1 - 5 Baixa 8h (480 minutos)

6 - 14 Média 4h (240 minutos)

15 - 25 Crí�ca 2h (120 minutos)

 

8. Para servidores com posições de importante relevância ou considerados pelo NIC como PNE, as solicitações, após a
classificação de prioridade, são "e�quetadas" como VIP. O solicitante considerado VIP, terá sua solicitação atendida
pela metade do tempo (-50%) definido pela matriz de prioridades.

9. Após o registro e a classificação das solicitações, segundo o modelo proposto, a solicitação segue para atendimento
da equipe definida na oferta do catálogo de serviços. Todas as ofertas devem conter três equipes (Nível 1, 2 e
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3) registradas para atendimentos e são acionadas mediante processo de cumprimento de requisição com
escalonamento hierárquico ou funcional. Cada oferta tem sua complexidade de resolução. Para a solução proposta
neste Estudo, são considerados três complexidades de atendimentos das ofertas: baixa, média e alta. Nos três
níveis foram posicionados equipes (pessoas), tecnologias e processos.

10. O modelo têm foco no resultado e no cumprimento do obje�vo do Plano Estratégico do TJDFT, "Primar pela
sa�sfação dos usuários". Os princípios são a eficiência e a economicidade. A melhoria con�nua e o alinhamento aos
obje�vos e princípios serão norteado por indicadores de desempenho (CONFORME ANEXO XXXX):

1. Economicidade: Percentual de atendimentos em baixa complexidade, com meta em 60% para os próximos 30
meses; Custo do atendimento que é valor pago no mês dividido por cada atendimento, com meta definida
implantado programa de melhoria con�nua (meta estabelecida entre as partes não gerando obrigação
contratual);

2. Eficiência: Percentual de solicitações resolvidas com sucesso; percentual de solicitações resolvidas no tempo
acordado;

3. Sa�sfação do cliente:  Percentual de sa�sfação do cliente (usuário) por Serviço de TI.
11. Os indicadores trarão ao programa de melhoria con�nua a responsabilidade de medir, propor e acompanhar os

atendimentos aos serviços providos pela CGTI de forma integral e na plataforma de serviços, como preconiza as
melhores prá�cas do mercado. 

12. Alocados na CGTI têm 153, segundo o PDTI 2019, e são divididos por uma Coordenação Geral e 3 (três) Secretarias
(Governança, Desenvolvimento e Sustentação). O modelo proposto busca a integração das equipes pressupondo a
CGTI é único provedor de Serviços de TI para o Tribunal. A portaria GPR 1532/2018, que trata da organização da
Coordenação Geral de TI, prevê que: 

Art. 107-C. As subsecretarias pertencentes à CGTI, além das
atribuições específicas, deverão:
I - conduzir o atendimento das demandas de maior nível de
complexidade ou urgência;
II - propor normas, padrões, metodologias, plataformas,
ferramentas e capacitações no âmbito de suas atribuições;
III ...;
IV ...;
V ...

Art. 107-E. Todas as unidades pertencentes à CGTI, além das
atribuições específicas, deverão:
I -  promover melhoria con�nua, modernização e inovação
dos recursos e serviços, na perspec�va do usuário e de suas
atribuições;
II ...;
III - observar regulamentações, planos, polí�cas, padrões e
processos de trabalho vigentes.

 Em termos de competência e atribuição, a CGTI cumpriria
norma�vo se adotar o modelo proposto, visto que a portaria
promove melhoria con�nua e uma alocação do servidores
em a�vidades de maior complexidade.

16. Para atender a plataforma modelada, apresenta-se, como sugestão, alguns papéis por complexidade:

 

8. Modelo ITIL

 

1. Ao falar-se em padronização de serviços de TIC, há de se citar o modelo de gerência de processos ITIL
(Informa�on Technology Infrastructure Library). O ITIL é composto por recomendações de boas prá�cas,
organizadas por módulos de gerenciamento, a fim de o�mizar processos de TI em organizações.

2. O emprego do modelo ITIL numa organização proporciona a redução de custos operacionais, já que
deses�mula a u�lização de uma vasta equipe, privilegiando a formação de um quadro restrito e bem
capacitado, de alta produ�vidade e custo o�mizado. O modelo busca também contornar situações de
paralisação de serviços de TIC causados pela ocorrência de incidentes.

3. O Service Desk, ou Suporte a Serviços, possui alta relevância por personificar a solução das demandas usuário-
suporte, proporcionando ao usuário contar com pessoal especializado capaz de resolver seus problemas
relacionados à tecnologia em uso. O Serviço de Suporte e Atendimento é responsável pelo atendimento a
usuários (internos e/ou externos), atuando como primeiro ponto de contato da área de TIC. É responsável
também pelo registro de todos os eventos, geração de relatórios de controle, monitoramento do atendimento
e produção de informações gerenciais capazes de contribuir para o processo de melhoria con�nua do
atendimento.

4. O principal obje�vo do Serviço de Suporte e Atendimento ao Usuário é ser um facilitador na restauração da
operação normal do serviço - seja individual ou de grupos -, com mínimo impacto ao negócio do usuário,
atendendo aos níveis de serviços estabelecidos e observando as prioridades do negócio. Cons�tui-se também
em ponto único de contato entre a unidade de TIC e os usuários que u�lizam seus serviços.

5. Para o desenvolvimento de um Service Desk faz-se necessária a implantação, principalmente, dos processos de
cumprimento de requisição (para atender demandas de serviços de usuários), gerenciamento de incidentes
(para desenvolver um mecanismo apropriado de resolução de falhas) e de gerenciamento de problemas (que
visa proporcionar o tratamento adequado dos incidentes iden�ficados pela equipe da Central de
Atendimento).
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6. Os principais processos, destacados, estão desenhados e implantados, ainda em baixa maturidade, no
Tribunal. Os processos estão publicados no Canal da TI da intranet do Tribunal, são eles: Cumprimento de
requisição (0951997), gestão de incidentes (0952002) e gestão de problemas (0952001). Para aprimorar o
atendimento, documentou-se também: gestão de conhecimento (0951998) e a função Central de Serviços
(0951999). 

 

9. Cumprimento de Requisição

 

1. O Cumprimento de Requisição tem como meta lidar com as requisições de serviço dos usuários. Esse processo
tem como obje�vo: fornecer um canal para os usuários requisitarem e receberem serviços padrão; fornecer
informações para usuários e clientes sobre a disponibilidade de serviços e como obtê-los; fornecer e entregar
componentes de serviços padrão requisitados; e auxiliar com informações e receber reclamações ou
comentários de forma geral.

2. Portanto, as requisições de serviço são gerenciadas pelo processo de cumprimento de requisição,
normalmente em conjunto com a Central de Serviço. As requisições de serviço podem estar vinculadas a uma
requisição para mudança como parte do cumprimento da requisição. Muitas vezes são pequenas mudanças
com baixo risco, frequência recorrente e baixo custo (exemplo: troca de senha, instalação de um so�ware
adicional no PC, realocação de desktop). Logo, devem ser tratadas por um processo separado para não
conges�onar nem obstruir os processos de Gerenciamento de Incidentes e Gerenciamento de Mudanças.

 

10.  Gerenciamento de Incidentes

 

1.  O processo de Gerenciamento de Incidentes é responsável por tratar adequadamente todos os incidentes -
isto é, os imprevistos - ocorridos desde a detecção da falha até o restabelecimento normal das operações.

2. Um incidente é uma ocorrência não prevista que impacta na qualidade da entrega do serviço ou até mesmo
na sua interrupção. O principal obje�vo deste processo consiste em restaurar o serviço à sua condição de
normalidade no menor tempo possível e com o mínimo impacto sobre o negócio.

3. O Gerenciamento de Incidentes é a área que está incumbida da missão de reduzir ou eliminar potenciais
consequências de distúrbios nos serviços de TIC, garan�ndo aos usuários, desta forma, que a realização de
suas tarefas possa manter-se em fluxo normal, isto é, sem interrupções.

4. Devido à necessidade de resolução dos problemas da forma mais rápida possível, quaisquer incidentes que
porventura ocorram são registrados, classificados e monitorados por especialistas, que averiguam suas causas,
de maneira que novas ocorrências venham a ser evitadas. Esta gerência é um fator que impede o mau
funcionamento da organização, sendo indispensável para o bom andamento dos outros processos do ITIL, pois
provê informações de grande valia, no que diz respeito a erros relacionados à infraestrutura.

5. Os incidentes são classificados por prioridade de acordo com a matriz de impacto x urgência. 

 

11.  Gerenciamento de Problemas

 

1. O processo de Gerenciamento de Problemas tem como obje�vo minimizar o impacto dos incidentes e dos
problemas no negócio da organização. O registro desses problemas colabora na prevenção da recorrência de
falhas. Tem como obje�vo reconhecer e eliminar os erros dos serviços de TIC, através da análise dos
incidentes, que são con�nuamente gerenciados.

2.  A Gerência de Problemas visa impedir que ocorram incidentes, e compreende a�vidades proa�vas e rea�vas.
As a�vidades proa�vas iden�ficam a causa inicial comum de incidentes passados e propõe melhorias ou
re�ficações, ao passo que a a�vidade rea�va visa tratar incidentes de forma eficaz e efe�va, minimizando o
impacto daqueles que não puderem ser evitados.

 

12. Gerenciamento de Conhecimento

 

1. A gestão de conhecimento, como processo ITIL, deve criar, capturar, analisar, revisar, conservar e disponibilizar
o conhecimento, as informações e os dados sobre os serviços de TI, assegurando que são confiáveis e úteis
aos servidores e usuários do Tribunal. Gerencia a Base de Conhecimento. 

2. A previsão do Gartner (1057474) é que em 2022, os conhecimentos gerados pela organização será construída
sobre uma base modular, reu�lizável, específica para a tarefa e orientada para o consumidor daquele
conteúdo. Isso permi�rá que a CGTI possa aumentar a quan�dade de usuários que buscam o
autoatendimento, evitando custos de UST. Ao focar nas necessidades específicas, o gerenciamento do
conhecimento permi�rá a entrega do conteúdo (manuais e procedimentos) para o público certo no momento
certo, em vários canais de acesso. 

 

13. Base de Conhecimento
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1. Uma base de conhecimento é um repositório de bases de dados ou conhecimentos que armazenam
orientações, scripts e soluções para os principais problemas que chegam à Central de Serviços. Essas
informações podem ser u�lizadas na solução das solicitações registradas pelos usuários, por meio da
ferramento de Gerenciamento de Serviços.

2. O conhecimento construído e inserido na base de conhecimento, através do processo de gerenciamento do
conhecimento, ao longo da execução dos diversos atendimentos minimiza os custos (operacional, tempo de
execução e financeiros) de atendimento das solicitações. Sem a base de conhecimento, diferentes técnicos
poderiam se defrontar com um mesmo �po de solicitação diversas vezes e resolvê-lo com métodos e
resultados diferentes.

3. São vários os bene�cios que es�mulam a u�lização desse repositório de conhecimento, tais como:
4. - Compar�lha o conhecimento: por ferramenta de gestão do conhecimento;
5. - Contribui na redução de tempo de resposta;
6. - Aumenta a capacidade da Central de Serviços de atender mais demandas;
7. - Melhora a qualidade de atendimento porque o técnico escalado atende baseado no conhecimento

compar�lhado pela ferramenta de gestão do conhecimento;
8. - Colabora com o aumento na taxa de resolução no primeiro contato e por consequência colabora com a

redução de custos por acionamento em níveis superiores;
9. - Amplia o domínio de conhecimento do agente de primeiro e segundo nível; 

10. - Diminui a curva de aprendizados de novos agentes de atendimento de primeiro e segundo nível em serviços
de TI;

11. - Torna-se ferramenta de base para promover treinamentos e capacitações; 
12. É de suma importância para todos os envolvidos e "donos" dos serviços de TIC realizar a manutenção

adequada da base de conhecimento. A Central de Serviços deve garan�r que os ar�gos da base de
conhecimento estejam atualizados, confiáveis, funcionais e úteis aos agentes de suporte. Ainda são
importantes para os usuários realizarem o autosserviço.

13. Para gestão da base de conhecimento, deve ter uma equipe, dedicada exclusivamente a tarefa de manter a
base de conhecimento atualizada e em constante melhoria com a novas técnicas de autosserviço,  automação
de processo e automação de atendimento (chatbots).

 

14. Atendimento em níveis 
1. Primeiro Nível

1. O atendimento de Primeiro Nível é o contato inicial realizado, preferencialmente remoto, pela Central
de Serviços, responsável pelo registro de todas as solicitações e pela resolução do maior número
possível de atendimentos remotos. As principais caracterís�cas para o atendimento do primeiro nível
são:

2. Disponibilização de um completo ambiente (pessoas, processo e solução) de apoio aos usuários,
fornecendo prontamente suporte por telefone a todo equipamento, aplica�vo e sistemas catalogados
pela CGTI;

3. Central de Atendimento com número para ligações exclusivo ou compar�lhado (ramal interno ou
número externo, não raro gratuito (0800), em geral com atendimento através de URA (Unidade de
Resposta Audível) e também via aplicações web;

4. Operação em regime 24 x 7 x 365;
5. Cadastramento do registro da ocorrência, esclarecimento de dúvidas e solução de chamados elegíveis,

através de: scripts de atendimento, processo automa�zado, atendimento automa�zado. Os
atendimentos devem seguir requisitos de qualidade definidos e validados pelos usuários;

6. Priorização do atendimento às áreas crí�cas do Tribunal usando critérios obje�vos definidos na matriz
de priorização;

7. Escalonamento e acompanhamento das solicitações que extrapolam sua competência para atendimento
especializado (segundo nível, terceiro nível, áreas competentes e terceiros - fornecedores e outros - ,
conforme o caso);

8. Avaliação da qualidade do atendimento prestado, através de indicadores de resultados;
9. Compar�lhamento da estrutura de atendimento, isto é, a equipe de primeiro nível não precisa ser

exclusiva no Tribunal, desde que assegurado o atendimento dos níveis de serviços exigidos e cumpridas
as obrigações contratuais.

10. Este nível deve ter maior foco porque é o melhor custo operacional e com maior nível de sa�sfação. No
estudo de métricas de TI (1057529), a taxa de resolução do primeiro contato 1 é de, em média, 69,3%.
O Tribunal a mesma taxa não era medida até a implantação da Central de Serviço. Atualmente é menor
de 15% em média.  (Figura 11 e Tabela 4) mede os incidentes em que um usuário final recebe resolução
durante o primeiro contato com o service desk de TI.

11.  Taxa de resolução do primeiro contato: é definida como porcentagem real de contatos de voz / bate-
papo resolvidos no contato inicial. A conclusão do primeiro contato se aplica quando a primeira pessoa
que o usuário contata atende a solicitação, fornece as informações ou resolve a solicitação.

 

15. Segundo Nível

 

1. O Segundo Nível é o setor responsável pelo atendimento especializado necessário para tratar as
solicitações não finalizadas no Primeiro Nível. Se necessário, encaminha o chamado para atendimento
técnico de maior nível de especialização ou aciona áreas técnicas específicas de terceiros. As principais
caracterís�cas do Segundo Nível são:
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1. Solucionar os demais �pos de solicitações referentes aos assuntos pré-definidos, com a realização
dos procedimentos necessários e/ou o encaminhamento das respostas aos primeiros níveis
observando-se o prazo máximo de atendimento e os níveis de serviços exigidos;

2. Atendimento por telefone, remota ou presencialmente, conforme a necessidade de maior
compreensão da solicitação para realizar a resolução;

3. A�va as áreas de serviços técnicos especializados para a solução de solicitações de suporte,
quando necessário, e contribui com a gestão de conhecimento após a resolução;

4. Responsável pela proposição e atualização da base de conhecimento; 

5. Aciona fornecedores de serviços para reparos em so�ware e equipamentos, acompanhando a
execução e o encerramento, quando necessário e delegado por fiscais técnicos dos serviços
especializados.

6. Ponto de contato e apoio entre o primeiro e o terceiro nível para absorver e gerenciar as soluções
de solicitações priorizado com média e alta com base na matriz de prioridade (Subir matriz) ou
por delegação do gerente do processo de cumprimento de requisição.

7. O segundo nível de atendimento tem seu funcionamento por torres de atendimento e
fundamento para a melhoria con�nua. São agentes que iden�ficam oportunidade de melhoria
para aumentar a taxa de resolução no primeiro contato. 

 

16. Terceiro Nível
1. Responsável pela prestação dos serviços de sustentação, gestão, instalação, configuração,

o�mização atualização, manutenção e operação da infraestrutura de TIC, caracterizando-se pela
elevada cri�cidade, por ser fundamento na disponibilidade do ambiente computacional como um
todo.

2. A análise proa�va da infraestrutura do ambiente tecnológico do Tribunal deve ser realizada no
terceiro nível, visando que erros detectados que não puderam ser resolvidos nos níveis anteriores
de atendimento, recebidos pelos canais de atendimento disponibilizados pela Central de Serviços,
sejam corrigidos conforme o padrão de qualidade adotado. Em geral, este nível é também
composto por representantes de fabricantes de soluções, analistas dos serviços técnicos
especializados do Tribunal ou contratados e consultores externos.

3. Este nível é também responsável pela observância às recomendações e boas prá�cas ITIL e do
mercado. As solicitações escaladas até o terceiro nível serão atendidos de acordo com o seu nível
de prioridade, definidos em função do impacto e da urgência da solicitação, a matriz de
prioridade (incluir a matriz).

 

17. Diagrama do Processo de Atendimento

 

1. O processo de atendimento, em seu fluxo, pode apresentar inúmeras etapas. Externo ETP -
Diagrama 1 (0947827)

2. O obje�vo do processo implantado no âmbito do TJDFT pode ser descrito como: Formalizar o
atendimento por catálogo de serviços, tornando a CGTI em um provedor de serviço para seus
usuários;  Dispor informações aos usuários e partes interessadas sobre o acompanhamento das
suas demandas; Atender as solicitações dos usuários e partes interessadas com eficácia; Gerenciar
o ciclo de vida das solicitações de serviços de TI; Fornecer informações, bem como registrar e
tratar as reclamações e comentários acerca da entrega dos serviços de TI.

3. Com a implementação do processo, a celeridade na entrega de serviços de TI de forma
padronizada para as partes interessadas é esperado. Busca-se o aumento da sa�sfação dos
usuários e do nível controle neste processo, através de indicadores de desempenho, com foco na
melhoria dos níveis de entrega de serviço de TI e na aderência necessidades dos diversos
usuários.

b. Modelo de execução e de gestão do contrato, propondo a descrição:
1. Dos papeis a serem desempenhados pelos principais atores do órgão e da empresa envolvidos na contração;

1. Na execução do contrato, alguns papéis e responsabilidades deverão ser observados, seguindo o Regimento Interno
Administra�vo (RIA) do TJDFT:

1.  Preposto: colaborador nomeado pela Contratada para representá-la o qual ficará responsável por
acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao gestor do contrato,
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as questões técnicas, legais e administra�vas
referentes ao andamento contratual;

2. Gestor do Contrato: servidor com atribuições gerenciais, técnicas ou operacionais relacionadas ao processo
de gestão do contrato;

3. Fiscal Demandante do Contrato: servidor representante da área demandante do contrato, indicado pela
autoridade competente para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos funcionais e técnicos da solução, bem
como aspectos administra�vos da execução, especialmente os referentes ao recebimento, pagamento,
sanções, aderência às normas, diretrizes e obrigações contratuais.
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4. Fiscal Técnico: servidor representante da área de Tecnologia da Informação e Comunicação, indicado pela
respec�va autoridade competente para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos técnicos da solução

5. Fiscal Administra�vo: servidor representante da Área Administra�va, indicado pela respec�va autoridade
competente para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administra�vos da execução, especialmente os
referentes ao recebimento, pagamento, sanções, aderência às normas, diretrizes e obrigações contratuais.

2. A fiscalização exercida pelo Gestor e/ou Fiscais do contrato ou seus subs�tutos não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade na execução do contrato,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior.

2. Da dinâmica de execução com a definição de etapas, logís�ca de implantação, cronograma, entre outros per�nentes;

1.Entrega e Disponibilização do Objeto:

1. A prestação dos serviços será realizada na Sede do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT,
sito na Praça Municipal, Lote 01, Bloco B, 1º subsolo, Ala A, CEP 70.094-900, Brasília-DF;

2. Os serviços deverão ser prestados nas instalações prediais e circunscrições  do TJDFT conforme tabela abaixo:

Localidade Endereço CEP
*CDP    RODOVIA DF 465, KM 4, FAZENDA PAPUDA  71.686-670

*Aeroporto
AEROPORTO INTERNACIONAL PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK SETOR DE
HABITAÇÕES INDIVIDUAIS SUL - LAGO SUL S/N - AEROPORTO INTERNACIONAL
DE BRASÍLIA

71608-900

Deposito Público do
Gama PRAÇA 02 - LOTE 14 - SETOR CENTRAL 72405-125

*NÚCLEO DE
ATENDIMENTO
INTEGRADO - NAI

SAAN - TRECHO 01 - LOTE 785 70632-011

*POSTO DO JUIZADO
DE MENORES RODOVIÁRIA INTERESTADUAL DE BRASÍLIA 0

Protocolo Integrado
Ginásio

SRPN - SETOR DE RECREAÇÃO NORTE - ESTACIONAMENTO DO GINÁSIO NILSON
NELSON 70000-000

*COPAT STRC - Trecho 2 - Cj. A - Lote 7 70130-500

*CEGOC SIA TRECHO 04 LOTE 1420, 1420 - SIA - TJDFT – GUARA 0

SAAN COMPLEXO DE ARMAZENAMENTO SAAN - QUADRA 04 - LOTES 815/865 E 915 70632-400

Sutra SGON QUADRA 02 - LOTES 70/80/90 E100 - ÁREA ESPECIAL 1 70610-620

*Nucleo de Audiencia
de Custodia

COMPLEXO DA POLÍCIA CIVIL - SETOR DE ÁREAS ISOLADAS - SPO, CONJUNTO A,
LOTE 23, BLOCO D - TÉRREO ALA A PRÉDIO DPE -BRASÍLIA DF 70610-907

Fórum de Brazlândia FÓRUM DESEMBARGADOR MÁRCIO RIBEIRO ÁREA ESPECIAL NÚMERO 04 RUA
10 LOTE 04 SETOR TRADICIONAL 72720-640

Fórum de Itapoã ÁREA ESPECIAL TJDFT  S / N  - DEL  LAGO 2          71.593-050

Fórum de São
Sebas�ão

FÓRUM DESEMBARGADOR EVERARDS MOTA E MATOS CMA CENTRO DE MULTI-
ATIVIDADES, LOTE 04 71691-001

Fórum do Núcleo
Bandeirante

FÓRUM DESEMBARGADOR HUGO AULER AVENIDA CONTORNO - AREA ESPECIAL
Nº 13 - LOTE 14 71505-535

Fórum do Recanto
das Emas

FÓRUM DESEMBARGADOR VALTÊNIO MENDES CARDOSO - QUADRA 02,
CONJUNTO 01 - LOTE 03 - CENTRO URBANO, 3 - CENTRO URBANO 72610-670

Fórum do Riacho
Fundo FÓRUM DESEMBARGADOR CÂNDIDO COLOMBO CERQUEIRA QS 02, LOTE A 71.820-211

Fórum de Águas
Claras

FÓRUM DESEMBARGADOR HELLÁDIO TOLEDO MONTEIRO - QUADRA 202 - LOTE
1 - PRAÇA IRERÊ 71.937-720

Fórum de Gama FÓRUM DESEMBARGADOR JOSÉ FERNANDES DE ANDRADE QUADRA 01 ÁREA
ESPECIAL, SETOR NORTE 72430-900

Fórum de Guará FÓRUM DESEMBARGADORA MARIA THEREZA DE ANDRADE BRAGA HAYNES -
SRIA II, QE 25 - CONJUNTO 2 - LOTES 2/3 – EPC

71025-015
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Fórum de Planal�na FÓRUM DESEMBARGADOR LÚCIO BATISTA ARANTES AVENIDA WL2 - SETOR
ADMINISTRATIVO - LOTE 420 73310-900

Fórum de Santa Maria FÓRUM DESEMBARGADOR JOSÉ DILERMANDO MEIRELES QR 211 CONJUNTO A
LOTE 01 72511-100

Fórum de Sobradinho FÓRUM DESEMBARGADOR JUSCELINO JOSÉ RIBEIRO SETOR DE ADMINISTRAÇÃO
CULTURAL - QUADRA CENTRAL - LOTE F 73010-701

Fórum do Meio
Ambiente

FÓRUM DESEMBARGADOR JOAQUIM DE SOUSA NETO EDIFICIO GREEN
BUILDING SAM LOTE M 70620-000

Fórum do Paranoá FÓRUM DESEMBARGADOR MAURO RENAN BITTENCOURT ÁREA ESPECIAL N.02 -
QUADRA 03 71570-030

Gráfica do Guará SRIA Nº 8 LOTE F AREA ESPECIAL - GUARÁ II 71070-667
Vara da Infância e da
Juventude SGAN 909 BLOCO C LOTES D/E 70790-090

CJCC SGAN ST. DE GRANDES ÁREAS NORTE 916 LOTE F- ASA NORTE - Bloco 1 70790-160

Fórum de Samambaia FÓRUM DESEMBARGADOR RAIMUNDO MACEDO QR 302 - CONJUNTO 1 - ÁREA
URBANA I - SAMAMBAIA SUL 72300-603

Fórum Júlio Mirabete FÓRUM PROFESSOR JÚLIO FABBRINI MIRABETE SRTVS QUADRA 701 LOTE 08
BLOCO N 70340-000

Fórum de Ceilândia FÓRUM DESEMBARGADOR JOSÉ MANOEL COELHO QNM 11 ÁREA ESPECIAL 01,
CEILÂNDIA CENTRO 72215-110

Fórum de Tagua�nga FÓRUM DESEMBARGADOR ANTÔNIO MELO MARTINS ÁREA ESPECIAL N. 23 -
SETOR C NORTE - AV. SAMDU NORTE 72115-901

Fórum Julio Leal FÓRUM JOSÉ JÚLIO LEAL FAGUNDES SMAS TRECHO 04 LOTES 4/6 70610-906

3. A unidade responsável pelo recebimento do objeto será a SUGIT - Subsecretaria de Gestão, situada no FÓRUM
DESEMBARGADOR MILTON SEBASTIÃO BARBOSA - BLOCO A, PRAÇA MUNICIPAL - LOTE 1, BLOCO A, 6º ANDAR, ALA
B, SALA 607 - BRASÍLIA - DF  - CEP: 70094-900

4. Email: sugit@tjd�.jus.br no horário de 12h às 19h;
5. O prazo para prestação dos serviços será de 30 (trinta) meses, contados a par�r da publicação do contrato, pelas

partes, podendo ser renovado de acordo com a legislação vigente;
6. O objeto será considerado entregue após o fornecimento de todos os componentes que integram o serviço.

 
4. Da forma de acompanhamento do atendimento aos prazos de garan�a ou aos Instrumentos de Medição de
Resultados;

1. Acompanhamento, prazos de garan�a e Instrumentos de Medição de Resultados:
1. Assim como processos, a função da Central de Serviços prover pontos de controle que permitam avaliar sua

eficiência, eficácia, efe�vidade e economicidade. Estes pontos de controle são conhecidos como Indicadores
Chave de Desempenho (KPI). Abaixo é feita uma proposta de KPI , modelados a par�r da metodologia
Strategic Ac�vity System  (SAS), para gerenciamento da Central de Serviços:

2. A par�r do entendimento consolidado do TCU (Acórdão 786-2006), o valor mensal a ser pago pela execução
dos serviços está vinculado ao alcance de metas pré-estabelecidas, observando tempes�vamente a execução
das demandas dentro dos tempos estabelecidos.

3. Os Instrumentos de Medição de Resultados são critérios obje�vos definidos pelo TJDFT e aceitos pela
CONTRATADA, compostos por Indicadores e Metas para avaliação e aferição da qualidade e quan�dade dos
serviços prestados referentes as a�vidades crí�cas rela�vas aos ambientes tecnológicos, mantendo os níveis
de disponibilidades necessários às demandas do TJDFT.

4. O desempenho dos serviços contratados será aferido com base nos Instrumentos de Medição de Resultados-
IMR, os quais deverão constar de Relatório Gerencial Mensal de Serviços.

5. Instrumento de medição de resultados-IMR é um mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis,
obje�vamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e
respec�vas adequações de pagamento.

6. A frequência de aferição e avaliação dos instrumentos de medição de resultados-IMR será, preferencialmente
mensal, podendo ser feita a qualquer tempo, a critério da CONTRATANTE.

7. Para efeitos de pagamento, a frequência de aferição e avaliação dos instrumento de medição de resultados-
IMR será mensal, devendo a CONTRATADA elaborar o Relatório Gerencial Mensal de Serviços, apresentando-
o ao TJDFT até o quinto dia ú�l de cada mês findo. Deverão constar do respec�vo Relatório todos os
indicadores de níveis mínimos de serviços estabelecidos, além da descrição de ocorrências do período e
recomendações técnicas, administra�vas e gerenciais para o próximo período.

mailto:sugit@tjdft.jus.br
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8. Os instrumentos de medição de resultados-IMR estabelecidos poderão ser readequados, com vistas à
melhoria con�nua, no momento da prorrogação do contrato ou, desde que acordado entre as partes,
em qualquer período da execução contratual, inclusive quando houver subs�tuição de ferramentas,
equipamentos e serviços.

9. adsfasdf
10. sdf
11. asdf

PERSPECTIVA INDICADORES

 Indice de chamados atendidos.

Eficiência Indice de incidentes encerrados no primeiro nível de suporte

 Índice de chamados encerrados dentro do prazo estabelecido

Eficácia Índice de disponibilidade da infraestrutura da CS

 Índice de incidentes encerrados no primeiro chamado

Efe�vidade Índice de sa�sfação dos usuários

 % de chamados resolvidos de forma remota

Economicidade

Índice de evolução do custo médio por chamado atendido

% de chamados resolvidos no N1.

Custo médio para resolução de incidentes

  

 

 

5. Da forma de comunicação e acompanhamento da execução do contrato entre o órgão e a empresa contratada;

1. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, para fins de encaminhamento de ordens de serviço ou
outro documento, durante a execução do contrato, far-se-á através do preposto, ou seu subs�tuto, designado pela
CONTRATADA.

2. Poderão ser u�lizados os instrumentos formais de comunicação:
1. Termos de Recebimento;
2. Cartas e o�cios;
3. Relatórios;
4. Emails ins�tucionais ou corpora�vos;
5. Ordens de serviço
6. Demais documentos previstos em contrato ou decorrentes de sua execução.

3. Preferencialmente as comunicações devem se dar da seguinte maneira:
1. Quaisquer questões administra�vas durante a execução do contrato, de cunho mais formal:

1. Emissor: TJDFT / Empresa Contratada.
2. Des�natário: TJDFT / Empresa Contratada.
3. Forma de Comunicação: Correio.
4. Documento: O�cio.
5. Periodicidade: Eventual.

2. Questões administra�vas co�dianas durante a execução do contrato:
1. Emissor: TJDFT / Empresa Contratada.
2. Des�natário: TJDFT / Empresa Contratada.
3. Forma de Comunicação: E-mail, telefone, o�cio, correspondência oficial, fax ou qualquer outra forma

acordada.
4. Periodicidade: Sempre disponível em horário comercial.

3. Suporte Técnico
1. Emissor: TJDFT / Empresa contratada.
2. Des�natário: TJDFT / Empresa contratada.
3. Forma de Comunicação: Página web, e-mail ou telefone com custo de ligação local.
4. Periodicidade: Tempo integral (24 horas por dia X 7 dias por semana x 365 dias por ano).
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6. Da forma de recebimento provisório e defini�vo, bem como de avaliação da quanlidade dos bens e/ou serviços
entregues/prestados;

1. Recebimento do objeto:
1. O faturamento será mensal, mediante apresentação de pré-fatura, em até 053 (três) dias úteis após o

encerramento do período de faturamento, já considerados os descontos em função do não atendimento aos
resultados esperados e níveis de qualidade definidos;

2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento
do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados,
na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997

2. Condições de Aceite:
1. A apresentação da pré-fatura será materializada pela elaboração e entrega, por parte da CONTRATADA, do

Relatório Mensal de Serviços, composto de informações necessárias e suficientes para aferição do
atendimento aos níveis de qualidade e resultados esperados, definidos e explicitados neste Termo de
Referência. Comporão também o citado relatório, informações outras com a finalidade de avaliar a gestão dos
serviços prestados, análise de tendências, resultados de pesquisas de sa�sfação e outras informações
gerenciais acordadas entre as partes, sempre com o obje�vo de promover a melhoria con�nua do
atendimento aos usuários de TI da CONTRATANTE;

2.  Os descontos deverão ser aplicados quando os serviços não atenderem aos níveis de qualidade e resultados
esperados, comprovados pelo Relatório Mensal de nServiços;

3. A Equipe de Fiscalização terá 08 (oito) dias úteis para avaliar a pré-fatura. Caso a mesma esteja em
conformidade com o serviço prestado no mês de referência,nesta encaminhará Termo de Recebimento
Provisório para o Gestor do Contrato. Do contrário, esta devolverá à CONTRATADA para ajuste(s), que deverão
sernrealizados em até 02 (dois) dias úteis;

4. A par�r da apresentação da pré-fatura ajustada, a Equipe de Fiscalização terá 03 (três) dias úteis para avaliá-la.
Caso a mesma esteja em conformidade com onserviço prestado no mês de referência, esta encaminhará
Termo de Recebimento Provisório para o Gestor do Contrato;

5.  O Gestor do Contrato terá 03 (três) dias úteis, a par�r do recebimento da documentação da Equipe de
Fiscalização, para providenciar o Recebimento Defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços,
e comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

6. A Nota Fiscal/Fatura emi�da pela CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias corridos após aprovação da pré-fatura,
deverá ser atestada pela Equipe de Fiscalização do Contrato e encaminhada, em até 03 (três) dias úteis, para a
área administra�va efetuar o pagamento, acompanhada do Relatório Mensal de Serviços e da documentação
comprobatória dos descontos por não cumprimento dos níveis de serviço exigidos, todos aprovados e
assinados pelo Preposto e pela Equipe de Fiscalização.

7. Da forma de pagamento dos bens e/ou serviços entregues defini�vamente;

1. Condições de Pagamento:
1. O valor total do contrato será dividido em 30 (trinta) parcelas iguais, e pago mensalmente, mediante

apresentação de Nota fiscal/Fatura, já com os descontos aplicados em função do não cumprimento das metas
de desempenho, mediante aprovação da equipe de fiscalização;

2. Os descontos deverão ser aplicados quando os serviços não atenderem aos níveis de qualidade e resultados
esperados; 

3. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária, emi�da no
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendia nesse período a
fase de ateste da mesma, de acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela
CONTRATANTE;

4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as a�vidades de prestação de
serviços previstas no §5º-C, do ar�go 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previstona referida Lei Complementar.

2. Os Relatórios de Faturamento , Instrumento de medição de resultados-IMR, relatório de Disponibilidade e U�lização
dos Serviços deverão conter, no mínimo:

1. Resumo mensal dos indicadores e metas de instrumento de medição de resultados-IMR alcançados ao longo
do mês de todos os grupos de serviços;

2. Esta�s�cas individualizadas(por grupo de serviço) de disponibilidade e de u�lização de serviços e recursos
crí�cos, sensíveis e essenciais , de acordo com a determinação do CONTRATANTE.

3. Volumetria das requisições e incidentes divididos por grupos de serviço;
4. Volumetria de requisições e incidentes e problemas não resolvidos, bem como de incidentes repe��vos –

incidentes por problema conhecido;
5. Tempo Médio Entre Falhas (MTBF) dos serviços crí�cos;
6. Relatórios Técnicos rela�vos aos atendimentos realizados nas localidades vinculadas ao TJDFT, quando houver;
7. Relatórios rela�vos aos grupos de serviços (Plano Mensal de execução de Serviços);
8. Demais informações relevantes para as a�vidades demandadas nas ordens de serviços e chamados técnicos,

tais como: uso da banda de acesso internet, de infecção por vírus e erros operacionais, de manutenções
corre�vas, e todos os produtos de obrigação da CONTRATADA elencados neste Termo de Referência.

9. Relatório contendo informações contendo todo o ambiente de infraestrutura computacional do TJDFT, tais
como: Infraestrutura da rede do TJDFT, infraestrutura wireless, an�vírus, Ac�ve directory, servidor de arquivos,
backup, storage, virtualização, arquitetura de sistemas, quan�dade de requisições e incidentes separadas por
grupos de serviços, entre outras definidas entre a contratante e a contratada.
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10. Quan�dade de chamados encerrados dentro do período de apuração / Percentual de requisições e incidentes
encerrados no período, para cada grupo de serviço . Percentual de requisições e incidentes atendidos pelas
equipes especializadas no período, para cada equipe especializada / Relação de incidentes e requisições não
encerrados dentro dos níveis mínimos de serviço no período.

11. Qualquer outra informação referente a execução dos serviços poderá ser solicitada pela contratante.
12. Sugestões de cada equipe especializada para melhorias nos processos de execução das a�vidades.

8. Dos direitos de propriedade intelectual e autorias dos produtos gerados por ocasião da execução do contrato, quando
aplicáveis;

1. Propriedade, Sigilo e Confidencialidade:
1. O direito patrimonial, de propriedade intelectual e autoral dos produtos gerados em decorrência da execução

do objeto serão de exclusiva e permanente propriedade do TJDFT, cons�tuindo segredo comercial, ficando a
Contratada impedida, sob pena da lei, de u�lização para outros fins que não aqueles previstos no contrato;

2. A Contratada obriga-se a manter em completo sigilo a solução objeto do contrato, e a não re�rar ou destruir
qualquer indicação dela constante, referente à propriedade da Contratante;

3. A Contratada deverá tomar todas as medidas cabíveis para que seus empregados cumpram estritamente a
obrigação por ela assumida;

4. A Contratada firmará com o TJDFT um Termo de Confidencialidade de Informações para garan�r a segurança
das informações do Tribunal que possa ter acesso em decorrência da execução do contrato;

5. Além do termo citado acima, a Contratada deverá apresentar para cada funcionário que vier a executar
a�vidades referentes ao objeto da contratação,  um "Termo de Ciência" em que seus profissionais declaram
estar cientes das responsabilidades pela manutenção de sigilo e confidencialidade, conforme todos os termos
assumidos pela Contratada.

6. A Contratada obriga-se a tratar como "segredos comerciais e confidenciais", quaisquer informações, dados,
processos, fórmulas, códigos, fluxogramas, diagramas lógicos, disposi�vos e modelos rela�vos aos serviços ora
contratados, u�lizando-os apenas para as finalidades previstas neste ajuste, não podendo revelá-los ou
facilitar a sua revelação a terceiros.

7. A contratada compromete-se a manter em caráter sigiloso e confidencial, mesmo após a eventual rescisão do
Contrato, sujeitando-se às penalidades administra�vas, civis e penais pelo descumprimento da obrigação
assumida, todas as informações rela�vas à:

1. Polí�ca de segurança adotada pelo Contratante e configurações de hardware e so�ware decorrentes;
2. Processo de instalação, configuração e customizações de produtos, ferramentas e equipamentos e

atendimento aos itens de segurança.
8. A CONTRATADA deverá obedecer aos critérios, padrões, normas operacionais adotados pelo TJDFT.
9. Executar todos os testes de segurança necessários e definidos na legislação permanente, bem como os que

es�verem definidos em norma�zações internas do TJDFT.

9. Da qualificação técnica ou formação dos profissionais envolvidos na execução do contrato;

1. Uma vez que a contratação pretendida envolve a prestação de serviços con�nuados essenciais, que desempenharão
função estratégica essencial à con�nuidade das a�vidades do Tribunal, entende-se ser necessária a exigência de
atestados que garantam que a licitante tenha condições na prestação dos serviços:

1. Atestados de Capacitação Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,
comprovando ter prestado, em pelo menos 10 (dez) localidades dis�ntas, para organizações públicas ou
privadas, serviços especializados de suporte de remoto e presencial (1º e 2º nível), 3º Nível com configuração
mínima de:

1. Suporte e atendimento remoto e local a, no mínimo, 3.000 (três mil) usuários de TI;
2. Suporte remoto e local a, no mínimo, 1.500 (mil e quinhentas) estações de trabalho entre desktops e

notebooks configurados com sistema operacional Microso� Windows;
3. Implementação e execução de, no mínimo, 3 (três) processos baseados nas disciplinas do ITIL V3,

utlizando ferramentas de Gestão de Serviços de TIC (ITSM);
4. asdfasdf
5. asdfasdfasdf

2. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que
comprovem a execução de serviços de suporte à infraestrutura de TIC nas característcas abaixo
relacionadas:

1. Prestação de serviços rela�vos à instalação, configuração, administração e suporte técnico em
servidores e estações em ambiente Microso�;

2. Instalação, operação e supervisão de, no mínimo a 200 (duzentos) servidores de processamento, fsicos
ou virtuais, em plataforma enterprise, bem como sua sustentação a serviços e aplicações, nas
plataformas Microso� Windows Server e Linux;

3. Instalação, configuração e administração de redes LAN e WAN;
4. Instalação, configuração e administração de atvos de rede, incluindo switches, roteadores e pontos de

acesso de redes sem fio;
5. Administração, configuração, suporte e integração do serviço de diretório Microso� Actve Directory

2008 ou posterior com, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes produtos e tecnologias: Microso� Lync Server
2013, Microso� Exchange Server 2013, Microso� SharePoint 2013 e Microso� Office 2013, ou versões
superiores;

6. Planejamento, instalação, configuração, monitoração, suporte, e sustentação de Sistemas de
gerenciamento de Banco de Dados de, no mínimo, 2 (duas) das seguintes plataformas: Oracle 11g ou
superior,
Microso� SQL Server 2012 ou superior, PostgreSQL, mongoDB e MySQL;

7. Elaboração, implantação e monitoração de, no mínimo, 2 (dois) processos descritos no livro Service
Opera�on do ITIL; v.3;
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8. Planejamento e implantação de monitoramento com operação em local adequado, em regime de 24
horas x 7 dias na semana, u�lizando ferramentas de monitoramento de ambientes de TIC, para pelo
menos 300 disposi�vos e 1.000 elementos monitorados;

9. Serviços de sustentação/administração de, no mínimo 02 anos, com ferramentas
proprietárias/corpora�vas de gerenciamento de contas de usuário e permissões de acesso a sistemas;

10. Serviços de sustentação/administração de, no mínimo 02 anos, em gerenciamento de portais
corpora�vos com uso de serviços e CMS livres,por exemplo, Apache, Zope, Plone, dentre outros;

11. Serviços de sustentação/administração de ,no mínimo 02 anos, análise de artefatos de documentação
de sistemas, dentre eles mas não limitados a manuais, estórias de usuário e casos de uso;

12. Serviços de sustentação/administração de ,no mínimo 02 anos, com testes regressivos e ferramentas de
automa�zação de testes;

13.  
3. A LICITANTE poderá apresentar mais de um atestado para fim de composição e comprovação da qualificação

técnica. Os atestados devem possibilitar determinar de forma inequívoca o período de execução dos
serviços.

4. Somente será aceito o somatório de Atestados de Capacidade Técnica para a obtenção do quan�ta�vo mínimo
exigido quando se referirem a contratos executados simultaneamente, sendo o período de
simultaneidade de pelo menos 6 (seis) meses;

5. Os atestados para comprovação da ap�dão para desempenho de a�vidade per�nente e compa�vel em
caracterís�cas e volume ao demandado pelo TJDFT deverão ser emi�dos, em documento �mbrado, pela
pessoa jurídica de direito público ou privado com a qual esta mantém (manteve) contrato de prestação de
serviços, e deverá conter o nome, cargo ou função, dados de iden�ficação (CPF e iden�dade), telefone e e-
mail de contato do(s) seu(s) emissor(es), que possibilitem ao TJDFT, por intermédio de seu Pregoeiro, caso
julgue necessário, confirmar sua veracidade junto ao cedente emissor;

6. O TJDFT reserva-se no direito de executar diligências para verificar e validar as informações prestadas no(s)
atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) pelo vencedor do certame. Também poderão ser
requeridos cópia do(s) contrato(s), nota(s) fiscal(is) ou qualquer outro documento que comprove,
inequivocamente, a veracidade do(s) atestado(s).

7. O documento apresentado pela licitante para comprovação de sua qualificação técnica, além de possuir
informações técnicas e operacionais suficientes para qualificar o escopo realizado, deverá conter dados
que possibilitem ao TJDFT, por intermédio de seu Pregoeiro, caso julgue necessário, confirmar sua veracidade
junto ao cedente emissor, como por exemplo: número e período de vigência do contrato, especificação do
serviço executado, nome, cargo e telefone ins�tucional para contato junto ao emitente.

8. No caso de atestados emi�dos por empresas privadas, não serão aceitos aqueles emi�dos por empresas do
mesmo grupo empresarial da empresa proponente;

9. A contratada deverá apresentar de forma consolidada o correlacionamento dos itens referentes às
qualificações técnicas presentes no Termo de Referência, com os documentos apresentados;

10. adsfasdf
11. asdfasdf
12.  

10. Das situações que possam caracterizar descumprimento das obrigações contratuais estabelecidas, para fins de
definição dos percentuais das multas a serem aplicadas, observados os princípios da legalidade, razoabilidade e
proporcionalidade;

1. Além de outras sanções previstas no contrato, será aplicável à Contratada, cumula�vamente ou não com outras
sanções, garan�da prévia defesa, multas na forma que se seguem:

 
11 - Demais considerações a serem u�lizados na contratação e documentos ANEXOS:

1. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS E COOPERATIVAS
1. Em razão da natureza dos serviços fica vedada a par�cipação de COOPERATIVA e de CONSÓRCIO de empresas,

qualquer que seja sua forma de cons�tuição, dadas as caracterís�cas específicas dos serviços a serem
fornecidos, que não podem ser executados de forma autônoma e nem pressupõem mul�plicidade de
a�vidades empresariais dis�ntas.

2. ADMISSIBILIDADE E LIMITES DA SUBCONTRATAÇÃO
1. Não será admi�da a subcontratação do respec�vo objeto.

3. Anexos ao Termo de Referência:
1. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS;
2. Modelo de Termo de Recebimento Provisório (0733531)
3. Modelo de Termo de Recebimento Defini�vo (0733536)
4. Modelo de Termo de Confidencialidade de Informações (0733546)
5. Declaração de Nepo�smo Pessoa Juridica (0733549)
6. Relatório Processo de Cumprimento de Requisições (0951997)
7. Relatório Processo de Gerenciamento do Conhecimento (0951998)
8. Relatório Função de Central de Serviços (0951999)
9. Relatório Processo de Gerenciamento de Problemas (0952001)

10. Relatório Processo de Gerenciamento de Incidentes (0952002)
11. Instrumentos de Medição de Resultados - IMR
12. Histórico de chamados - Es�ma�va dos Serviços
13. URA
14. Catálogo de Serviços
15. Ambiente de Tecnologia
16. Localidades
17.     
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4.   Considerações Gerais
1. Período de Validação dos Indicadores:

1. Os indicadores serão medidos, avaliados e calculados a cada mês de vigência do contrato, considerando
às 24 horas diárias e o total de dias em cada mês avaliado.

2. Percentual máximo de glosas (20%):
1. A soma total das glosas aplicadas no nível de qualidade não deverá ser superior a 20% (vinte por cento).
2. Caso seja superado este limite, aplicar-se-á a glosa máxima permi�da devendo o Gestor do contrato

encaminhar o relatório de ocorrências para a administração da Contratada com o obje�vo de aplicação
das sanções administra�vas previstas.

3. Novos serviços crí�cos:
1. Para inclusão de novos serviços crí�cos no acordo o TJDFT concederá um prazo de 60 (sessenta)

dias para a CONTRATADA readequar seus procedimentos de execução.
5.  Para efeito de mensuração do nível de serviço não serão contabilizados os tempos que não são de responsabilidade

da CONTRATADA, tais como:
1. Períodos de interrupção previamente acordados; 
2. Interrupção de serviços públicos essenciais à plena execução dos serviços (exemplo: suprimento de energia

elétrica);
3. Indisponibilidade de acesso ao ambiente e/ou aos sistemas da rede, mo�vada por razões incontroláveis

(exemplo: greve de servidores);
4. Falhas da infraestrutura não associadas ao serviço prestado pela CONTRATADA (exemplo: link de comunicação,

servidores, elementos de rede, storages, refrigeração ou condicionamento de ar);
5. Falhas dos sistemas corpora�vos ou de insumos tecnológicos de terceiros vitais à plena execução dos serviços,

ou que não estão cobertos pelo objeto deste projeto;
6. Mo�vos de força maior (exemplo: enchentes, terremotos ou calamidade pública).
7. Indisponibilidades causadas por erros de codificação desenvolvidos por terceiros ou CONTRATANTE;
8. Períodos em que a CONTRATADA aguardar a disponibilidade de informações do TJDFT;
9. Execução de a�vidades que dependam de pré-requisitos não disponíveis. (exemplo: migração de servidor de

rede que dependa de disponibilidade de espaço no storage).

 

 

12 - EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

a) Integrantes Requisitantes: servidor representante da área requisitante da solução, indicado pela autoridade competente
dessa área. 

TITULAR                                                                                           SUBSTITUTO

 Nome: Raimundo Macedo de Souza Nome:  Ivonnilson Brito Guimaraes
 Matrícula: 307889 Matrícula: 307759
 Ramal: 4200 Ramal: 4200
 E-mail: macedo@tjdft.jus.br E-mail: ivonnilson@tjdft.jus.br

 

b) Integrantes Administrativos: servidor representante da área administrativa, indicado por autoridade competente dessa
área. Atuarão como integrantes administrativos os servidores designados por meio da Portaria GPR 1553/2018, nos termos
das atribuições ali contidas, sendo que a emissão de seu parecer, baseado nos artefatos elaborados, dispensa sua assinatura
nos referidos documentos.
 Nome: Humberto Francisco de Oliveira Nome:  
 Matrícula: 316505 Matrícula:  
 Ramal:  3103 4260 Ramal:  
 E-mail: humberto.francisco@tjdft.jus.br E-mail:  

 

c) Integrantes Técnicos: servidor representante da área de tecnologia da informação, indicado por autoridade competente
dessa área.
 TITULAR                                                                                           SUBSTITUTO
 Nome: Dário Estevão Morais de Souza Nome: Eduardo A. De Toledo Ward Rodrigues
 Matrícula: 315450 Matrícula: 319177
 Ramal: 5359 Ramal: 4076
 E-mail: dario.souza@tjdft.jus.br E-mail: eduardo.ward@tjdft.jus.br

 

 

Brasília, 05 de dezembro de 2018.
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Documento assinado eletronicamente por Humberto Francisco De Oliveira, Técnico Judiciário, em 13/01/2020, às 16:41, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0733494
e o código CRC 38F82ECB.
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